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vérsia que resultou na Súmula foi o habeas corpus 81.611/DF da rela-
toria do Ministro Sepúlveda Pertence, apreciado pelo Plenário da 
Suprema Corte no dia 10/12/2003. Antes disso, a tese predominante 
na jurisprudência era a de que o juiz penal não estaria obrigado a 
aguardar a solução da instância administrativa para permitir a movi-
mentação da ação penal. Mesmo após esse julgamento, havia amplo 
debate sobre a matéria, de modo que apenas após a edição da Sú-
mula Vinculante solidificou-se o entendimento de que a prescrição 
começaria a fluir após o encerramento do procedimento fiscal.
Conforme anota Hugo de Brito Machado, “As Súmulas Vinculantes 
não podem produzir retroativamente os efeitos próprios, peculiares 
dessa espécie normativa, isto é, não vinculam as autoridades. Em ou-
tras palavras, não se pode dizer que as autoridades administrativas 
estivessem, antes dela, proibidas de comunicar ao Ministério Público 
os fatos que entendessem configurar crimes. Nem que os membros 
do Ministério Público estivessem proibidos de denunciar alguém por 
crimes de supressão ou redução de tributo antes do lançamento de-
finitivo correspondente”. 1

O consagrado princípio da irretroatividade da lei penal, previsto no 
artigo 1o do Código Penal e no artigo 5o, XXXIX, da Constituição Fe-
deral, corrobora a ideia acima, de que as situações passadas não 
são indistintamente afetadas pelas súmulas, em que pese a sua for-
ça normativa e aplicação obrigatória pelos demais órgãos do Poder 
Judiciário e pela administração pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal. Assim como a lei penal não pode re-
troagir, salvo se for em benefício dos acusados em geral (lex mitior), 
não faria sentido que outro tipo de comando normativo (como é o 
caso das súmulas vinculante), ainda que diverso da lei, não tivesse 
o mesmo efeito.
Porém, como é característica das súmulas vinculantes consolidar 
reiteradas decisões sobre determinado assunto, nos termos do ar-
tigo 103-A, da Constituição Federal, a irretroatividade de seu efeito 
vinculante deve encontrar um marco temporal antes do qual as con-
dutas praticadas devem ser excluídas de sua incidência, quando de 
algum modo prejudiquem os acusados. Um bom marco para iden-
tificar esse limite é a existência de um leading case que pacifique a 
jurisprudência.
Assim, tendo em vista que, no caso, antes do leading case de 2003, 
o elemento do tipo denominado “tributo” não comportava a atual 
acepção disciplinada pela Súmula Vinculante 24, que transformou 
o prévio esgotamento das instâncias administrativas em questão de 
direito material, ao incluir o lançamento definitivo como elemento 
do tipo, o entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça não 
pode ser aplicado a fatos anteriores a 10/12/2003, já que antes des-

sa data bastava a caracterização de indícios de autoria e da materia-
lidade do delito para respaldar o início, o desenvolvimento e o exame 
final da imputação.
Vale lembrar que uma das expressões mais importantes para o or-
denamento jurídico é a segurança jurídica, um valor assegurado 
na Constituição da República, em seu artigo 5º, inciso XXXVI, que 
estabelece que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurí-
dico perfeito e a coisa julgada”. Esse princípio objetiva garantir que 
nenhum ato normativo do Estado atinja situações consolidadas no 
passado. 
De fato, a “segurança jurídica é um dos principais valores que o sis-
tema jurídico busca atender e resguardar. (...) Alcança as atividades 
de elaboração, interpretação e aplicação do Direito, assegurando 
aos cidadãos uma expectativa precisa de seus direitos e deveres em 
face do ordenamento jurídico”.2 Aliás, o objetivo da Súmula Vincu-
lante, conforme se extrai do §1º, do artigo 103-A da Constituição da 
República, é justamente coibir a insegurança jurídica.
Ressalta-se que o Superior Tribunal de Justiça, em julgados de rela-
toria do Ministro Rogério Schietti Cruz (AgRg no REsp 1.648.485, 
DJe: 06/12/2018 e AgRG no AREsp n. 643.502/PR, DJe: 12/09/2018), 
já se manifestou no sentido de que sendo a data do fato anterior 
ao leading case que resultou no enunciado sumular, não é possível 
firmar como marco inicial da prescrição a data da constituição do 
crédito tributário. Consoante exposto pelo Ministro relator: “Não é 
cabível a aplicação retroativa do entendimento da Súmula n. 24 do 
Supremo Tribunal Federal a fatos praticados em datas muito distan-
tes daquela em que foi firmada a orientação qualificada, como forma 
de preservação da segurança jurídica e da certeza do direito”.
Nessa perspectiva, o argumento de que a Súmula se trata apenas 
de consolidação do entendimento jurisprudencial não prospera no 
tocante a fatos que remontam a período anterior ao próprio leading 
case representativo da percepção que resultou na edição do verbete 
sumular. Por via de consequência, tratando-se de fato anterior ao 
leading case, o curso do prazo prescricional inicia-se a partir da data 
do fato e não da constituição definitiva do crédito tributário.
Portanto, não prevalece qualquer arguição no sentido de que a Sú-
mula Vinculante 24 seria mera norma interpretativa da Lei 8.137/1990, 
aplicável indistintamente, por essa razão, a fatos anteriores à sua 
edição, posto que a citada súmula condicionou a tipicidade dos cri-
mes materiais contra a ordem tributária ao lançamento definitivo do 
crédito tributário, ou seja, modificou o elemento normativo do tipo 
penal, de modo que a sua incidência em condutas praticadas antes 
da existência da orientação qualificada certamente consistiria ofen-
sa ao princípio da segurança jurídica.
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RESUMO: A finalidade do presente artigo é analisar, utilizando o método 
dedutivo-analítico, o sentido da expressão “arma branca” empregada no art. 
157, § 2º, VII, do Código Penal, incluído pela Lei 13.964/19.
Palavras-chave: Direito penal, Roubo, Arma branca, Lei 13.964/2019, “Pacote 
anticrime”.

ABSTRACT: The purpose of this paper is to analyze, using an analytical-
deductive method, the meaning of the expression “white weapon” used in 
article 157, § 2º, VII, of the Penal Code, included by the Act 13,964/19.
Keywords: Criminal law, Robbery, White Weapon, Act 13,964/2019, “Anticrime 
package”.

Em sua redação originária, o § 2º, inciso I, do art. 157 do Código 
Penal previa que a pena do roubo seria majorada de 1/3 (um terço) 
até a metade quando a violência ou ameaça fosse exercida com em-
prego de arma. 
Entendia-se majoritariamente que o substantivo “arma” abrangia não 
apenas as armas próprias, ou seja, aquelas concebidas e fabricadas 
pelo homem com a finalidade precípua de ataque ou defesa, mas 
também as armas impróprias, vale dizer, os instrumentos que, embo-
ra não fossem fabricados com finalidade lesiva, tivessem eventual-
mente seu uso desvirtuado para este fim (ex.: caco de vidro, faca de 
cozinha, canivete, navalha, estilete, barra de ferro, taco de basebol, 
chave de fenda, tesoura, machado de lenhador, martelo, foice, etc), 
uma vez que ambas são idôneas para amedrontar e ferir a vítima.1

A Lei 13.654/2018, no entanto, revogou o referido dispositivo e acres-
centou ao art. 157 do Código Penal o § 2º-A, inciso I, prevendo au-
mento de 2/3 (dois terços) na pena “se a violência ou ameaça é exer-
cida com emprego de arma de fogo”. A referida lei, portanto, passou 
a contemplar aumento de pena apenas para o emprego de armas de 
fogo, suprimindo a majoração da sanção nas hipóteses de utiliza-
ção de outras espécies de armas. O roubo com emprego de armas 
que não fossem de fogo passou a ser considerado, portanto, roubo 
simples (art. 157, caput ou § 1º, do CP), o que foi alvo de merecidas 
críticas pela doutrina.2

Recentemente, a Lei 13.964 (“pacote anticrime”), de 24/12/2019, pro-
moveu novas alterações no art. 157 do Código Penal. Primeiramente, 
acrescentou ao § 2º do art. 157 do Código Penal o inciso VII, contem-
plando a hipótese de a violência ou grave ameaça ser exercida com 
emprego de arma branca. Além disso, incluiu o § 2º-B, determinan-
do a aplicação da pena do caput em dobro se a violência ou grave 
ameaça for exercida com emprego de arma de fogo de uso restrito 
ou proibido. 
O § 2º-B contém norma penal em branco heterogênea, uma vez que 
as definições de armas de fogo de uso restrito e proibido encontram-
-se no art. 2º, II e III, do Decreto 9.845/2019. O § 2º-A, portanto, passa 
a abarcar apenas o emprego de armas de fogo de uso permitido 
(art. 2º, I, do Decreto 9.845/19). A expressão “arma branca”, utilizada 
pelo legislador no inciso VII do § 2º do art. 157 do Código Penal, por 
outro lado, não é conceituada pela legislação, sendo de conteúdo 
um tanto incerto.
Havia um conceito legal de “arma branca” no art. 3º, inc. XI, do ane-
xo do antigo Regulamento para a Fiscalização de Produtos Contro-
lados (R-105), com a redação conferida pelo Decreto 3.665/2000, 
nos seguintes termos: “artefato cortante ou perfurante, normalmente 
constituído por peça em lâmina ou oblonga”. O R-105, no entanto, não 
está mais em vigor, e o Decreto 10.030/2019, que aprovou o atual 
Regulamento de Produtos Controlados, não define “arma branca”.
Segundo o Novo Dicionário Eletrônico Aurélio da Língua Portuguesa 
versão 5.0, por “arma branca” entende-se “qualquer arma constituída 
essencialmente de uma lâmina metálica e destinada a produzir feri-

mentos cortantes ou perfurantes, no combate a curta distância e na 
luta corpo a corpo”.3 Definição também é encontrada no Michaelis 
Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa: “arma constituída essen-
cialmente de uma lâmina metálica e destinada a cortar ou perfurar, 
com a ponta ou com o gume, na luta corpo a corpo”.4 O Dicionário 
Aulete Digital a conceitua como “qualquer arma formada por lâmina 
de metal, cortante ou perfurante”.5 Extrai-se do Dicionário eletrônico 
Houaiss o conceito a seguir: “qualquer arma constituída essencial-
mente de uma lâmina metálica e que se destina a cortar ou perfurar”.6 
Idêntico é o conceito encontrado na Infopédia: “arma composta es-
sencialmente de uma lâmina metálica, que serve para cortar ou per-
furar”.7 O Dicionário Priberam da Língua Portuguesa apresenta a se-
guinte definição: “arma que tem uma lâmina cortante ou perfurante”.8

No âmbito da doutrina médico-legal, já dizia Pedro Mata: “por arma 
branca, faca, adaga, punhal, navalha, qualquer instrumento, em suma, 
cortante ou perfurante”.9 Mais recentemente, foi conceituada por 
Gisbert Calabuig da seguinte forma: “armas brancas são os instru-
mentos lesivos manejados manualmente que atacam a superfície cor-
poral por um gume, uma ponta ou ambos ao mesmo tempo”.10 Encon-
tra-se, ainda a definição de Eduardo Vargas Alvarado, para quem 
“as armas brancas são geralmente constituídas por uma lâmina, nor-
malmente metálica, com gume em uma ou mais bordas, e a qual pode 
terminar em uma ponta afiada. Em outros casos, consistem em um 
objeto cilíndrico ou prismático com uma extremidade pontiaguda”.11

No âmbito do direito comparado, em Portugal, o artigo 2º, nº 1, “m”, 
da Lei 5/2006, a qual aprovou o regime jurídico das armas e suas 
munições (RJAM), conceitua arma branca como “todo o objeto ou 
instrumento portátil dotado de uma lâmina ou outra superfície cortan-
te, perfurante ou corto-contundente, de comprimento superior a 10 
cm, as facas borboleta, as facas de abertura automática ou de ponta e 
mola, as facas de arremesso, as estrelas de lançar ou equiparadas, os 
cardsharp ou cartões com lâmina dissimulada, os estiletes e todos os 
objetos destinados a lançar lâminas, flechas ou virotões”.
Assim, embora haja pequenas variações na conceituação da ex-
pressão “armas brancas”, é possível citar como exemplos armas 
próprias como punhais, adagas, espadas, baionetas, facas milita-
res de combate, flechas e estrelas de lançar (shurikens), e armas 
impróprias como facas de cozinha, navalhas, foices, canivetes, es-
tiletes e tesouras.
As subtrações mediante emprego de instrumentos lesivos sem lâmi-
na e que, portanto, não se enquadram no conceito de “arma branca”, 
como objetos contundentes (ex.: cassetete, barra de ferro, pedaço 
de madeira e pedra), artefatos explosivos ou armas de eletrochoque, 
configuram a figura simples do roubo (art. 157, caput ou § 1º, do CP). 
A utilização destes instrumentos, no entanto, deverá ser conside-
rada quando da fixação da pena-base como circunstância do cri-
me desfavorável ao réu, uma vez que não se mostra proporcional a 
aplicação da mesma pena que seria aplicada se o agente houvesse 
roubado sem emprego de qualquer arma, utilizando-se, verbi gratia, 



17

BOLETIM IBCCRIM - ANO 28 - N.º 336 - NOVEMBRO DE 2020 - ISSN 1676-3661

de simples ameaça verbal 12 (como, aliás, já vinha sendo feito em re-
lação aos roubos com armas que não fossem de fogo praticados no 
período entre a vigência das Leis 13.654/18 e 13.964/19 13).
Embora haja pouca doutrina sobre o tema publicada até o presente 
momento, tendo em vista o pouco tempo desde a sanção da Lei 
13.964/19, é possível verificar que a conclusão aqui exposta não 
será pacífica.
Gabriel Habib, por exemplo, defende que “chega-se ao conceito de 
arma branca por exclusão, tida como aquela que não é de fogo”.14 
Assim, conclui que incide a majorante do art. 157, § 2º, VII, do Códi-
go Penal no roubo com emprego de armas como, verbi gratia, nun-
chaku, soco-inglês, rolo de macarrão ou cabo de vassoura15 (todos 
instrumentos contundentes).
Já para Felipe Vieites Novaes, a expressão “arma branca” só abar-
ca os instrumentos desenvolvidos com a finalidade de ataque ou de-
fesa (armas próprias). Assim, o emprego de armas impróprias, como 
uma faca de cozinha, por exemplo, não caracterizaria a majorante.16

Com a devida vênia, as posições acima não parecem ser as melho-
res. O conceito ampliativo de Gabriel Habib contraria o sentido que 
sempre foi dado à expressão, conforme já demonstrado. Melhor sor-
te não parece assistir à restrição defendida por Felipe Novaes, uma 
vez que o inciso VII do § 2º do art. 157 do CP em momento sequer 
esboça distinção entre armas próprias e impróprias, não cabendo 
ao intérprete fazê-lo (ubi lex non distinguit nec nos distinguere de-
bemus).17 Ora, se na redação originária do Código Penal, o vocábulo 
“arma” abrangia tanto as armas próprias quanto as impróprias, não 
se vislumbra o porquê de a expressão “armas brancas” não abarcar 
instrumentos que, embora não tenham sido fabricados com intento 
bélico, possam ser utilizados para esta finalidade. E não há qualquer 
razão para tal distinção, uma vez que, conforme bem destacado por 
Alessandro Ciciliani, “em princípio, qualquer faca pode ser converti-

da numa arma. Uma faca de cozinha, ou de açougueiro, ou até mesmo 
a famosa ‘peixeira’, já deixaram muitas viúvas e órfãos chorando”.18

O legislador não observou a boa técnica legislativa ao empregar no 
texto legal expressão de conteúdo impreciso. Não é possível afirmar 
no momento como se posicionará a jurisprudência sobre o alcance 
da expressão “arma branca”. A natureza da arma branca, no entanto, 
parece passar pela presença de lâmina com gume e/ou ponta, sen-
do indiferente se fabricada ou não com a finalidade ofensiva. Tanto 
que a expressão “arma branca” deriva exatamente do brilho das lâ-
minas dessas armas.19 Não há necessidade, no entanto, de que a 
arma seja feita de metal, sendo perfeitamente possível considerar 
como arma branca, por exemplo, uma lâmina de obsidiana. Desta 
forma, é possível sumarizar as hipóteses de emprego de arma no 
roubo após a Lei 13.964/19 da seguinte forma:

a) Emprego de arma que não se encaixe nos conceitos de “arma 
de fogo” e “arma branca”: roubo simples (art. 157, caput ou § 1º, 
do CP), devendo a utilização da arma ser valorada na primeira 
fase da dosimetria da pena;

b) Emprego de arma branca: roubo majorado de 1/3 a 1/2 (art. 
157, § 2º, VII, do CP);

c) Emprego de arma de fogo de uso permitido: roubo majorado 
em 2/3 (art. 157, § 2º-A, I, do CP);

d) Emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido: roubo 
com pena duplicada (art. 157, § 2º-B, do CP).

O ideal, no entanto, seria que o legislador tivesse redigido o inciso 
VII do § 2º do art. 157 do Código Penal, de modo a alcançar qualquer 
espécie de arma que não seja de fogo, uma vez que todas possuem 
potencial vulnerante. Poderia ter sido utilizada a seguinte redação: 
“VII – se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de 
arma, própria ou imprópria, com exceção das mencionadas nos §§ 
2º-A, inciso I, e 2º-B deste artigo”.
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Resumo: O presente artigo discute a existência da democracia no Brasil no 
momento em que a essência contramajoritária do poder judiciário foi corroída 
pelo medo e pela busca por holofotes de juízes que, apesar de não ingressarem 
na carreira pelo voto popular, ainda buscam aprovação da maioria. Considerando 
que todo processo penal exige a proteção da menor das minorias, o indivíduo, 
o presente artigo pretende questionar o papel do judiciário na formação de 
vertentes autoritárias que levam, inclusive, ao superencarceramento.
Palavras-chave: Populismo penal, Poder Judiciário, Prisão

Abstract: This article discusses the existence of democracy in Brazil at 
a time when the countermajoritarian role of the judiciary was eroded by fear 
and the search for the spotlight by judges who, despite not entering the career 
by popular vote, still seek majority approval. Considering that every criminal 
proceeding requires the protection of the smallest minority, the individual, this 
article aims to question the role of the judiciary in the formation of authoritarian 
strands that even lead to over-incarceration.
Keywords: Penal populism, Judiciary, Prison
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A divisão dos poderes de Montesquieu organiza o Estado em 
poder executivo, poder legislativo e poder judiciário. Enquanto o 
ingresso dos membros nos dois primeiros depende, em geral, do 

voto popular, o judiciário conta com concursos públicos (além da 
forma prevista no artigo 94 da Constituição). Na teoria, o concurso 
público garante o ingresso dos melhores membros após uma prova 


